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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE POR
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NAO CARACTERIZADA.

N&o resta caracterizada a pretericdo do direito de defesa, a suscitar a nulidade
da decisdo recorrida, quando nessa sdo apreciadas todas as alegacbes contidas
na Manifestagdo de Inconformidade.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaracdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui 0s requisitos legais de
certeza e liquidez.

PER/DCOMP. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DIREITO
CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovagdo do crédito, ndo
cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatdrio dos autos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario: 2006

DECLARACAO DE COMPENSACAO. COMPOSICAO DO SALDO
NEGATIVO. RETENCAO NA FONTE. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo apresentar provas habeis a comprovar a origem e 0
valor da contribuicdo retida na fonte e utilizada na composicdo do saldo
negativo de CSLL.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 Ano-calendário: 2006
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADA. 
 Não resta caracterizada a preterição do direito de defesa, a suscitar a nulidade da decisão recorrida, quando nessa são apreciadas todas as alegações contidas na Manifestação de Inconformidade.
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 2006
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. ÔNUS DA PROVA. 
 Incumbe ao sujeito passivo apresentar provas hábeis a comprovar a origem e o valor da contribuição retida na fonte e utilizada na composição do saldo negativo de CSLL.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares alegadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por PILKINGTON BRASIL LTDA., em face do acórdão de n° 14-107.472, proferido pela C. 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (�DRJ/RPO�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/RPO, o qual será complementado ao final:
�I. DESPACHO DECISÓRIO 
O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 064321847, emitido eletronicamente em 04/09/2013, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 33367.56207.210309.1.7.03-5900. 
O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo CSLL, do ano-calendário (AC) 2006. Conforme DIPJ e PER/DCOMP, o valor desse saldo negativo seria igual a R$ 85.175,90. No despacho, não foi reconhecido o direito creditório. 
Os valores das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e os valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisório:

Como enquadramento legal são citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional � CTN); § 1º do art. 6º e art. 74 da Lei n.º 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4º e art. 36 da IN RFB n.º 900, de 30 de dezembro de 2008. 
O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado �Despacho Decisório - Análise de Crédito�. 
II. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
Cientificada do despacho decisório por via postal em 16/09/2013 (fl. 22), a Interessada apresentou, em 15/10/2013, a manifestação de inconformidade de fls. 33/75, em que alega, em síntese: 
� Nulidade por vício no procedimento � necessidade de prévia lavratura do auto de infração: aduz ser nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa para a glosa dos créditos tributários que haviam sido utilizados para pagamento da estimativa mensal de CSLL do ano de 2006, computadas na formação do saldo negativo de CSLL de 2006 e, por decorrência, a redução do crédito pleiteado, tendo em vista a inexistência de lavratura do auto de infração, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional e do §1° do artigo 2° da Instrução Normativa (IN) SRF n° 77/1998. 
� Cerceamento de defesa � ausência de prévia intimação da requerente para prestar informações: afirma que o despacho decisório negou o crédito pleiteado com base em um cruzamento eletrônico de informações e sem prévia intimação da Requerente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessários, cerceando o seu direito de defesa e violando os princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa. 
� Neste ponto, também alega que não foi observado o artigo 65 da IN RFB nº 900/2008, o qual estabelece o poder-dever de a autoridade administrativa determinar a realização de diligências necessárias ao esclarecimento do direito creditório. 
� Decadência � homologação tácita do saldo negativo de CSLL de 2006, informado na DIPJ 2007: 
29. Uma vez demonstrada, pormenorizadamente, a composição do saldo negativo de CSLL com o pagamento do ajuste anual e a entrega da DIPJ2007, se iniciou o prazo decadencial do Fisco homologar ou não a composição de tal crédito tributário. 
30. Conforme a legislação tributária em vigor, a contagem desse prazo decadencial se iniciaria após o período do fato gerador do tributo, que, nesse caso, seria a data de 31 de dezembro de 2006. Ou seja, encerrado o exercício de 2006, a partir de 1° de janeiro de 2007, o prazo a decadencial teria se iniciado, e assim, se encerrado em 1° de janeiro de 2012. 
31. Contudo, como a composição do saldo negativo da CSLL resta efetivamente formalizada na Declaração de Imposto de Renda � DIPJ, que via de regra é entregue até a data de 30 de junho de cada ano, ainda que se considere o início da contagem do prazo decadencial a partir da entrega da mesma, a decadência seria verificada, visto que o despacho decisório somente foi recebido pela empresa em 16 de setembro de 2013, ou seja, mais de 1 (um) ano e 2 (dois) meses após o escoamento do prazo. 
32. Assim, ainda que se haja conservadoramente e se considere o prazo acima, decorridos 5 (cinco) anos desse termo inicial, qual seja 01 de julho de 2007, o Fisco, tacitamente, homologou o saldo negativo de CSLL do ano de 2007. 
34. Dessa forma, se equivoca o Fisco ao indeferir as declarações de compensação realizadas onde se utilizou o saldo negativo de CSLL de 2006, pois a composição do crédito e, por consequência, sua utilização, já se encontram homologadas tacitamente pelo decurso do prazo decadencial que se findou em 29 de junho de 2012, 5 (cinco) anos após a entrega da DIPJ 2007 (a prevalecer o entendimento de que oprazo se inicia com a entrega da DIPJ). 
35. Se o Fisco entende que a composição do crédito tributário se deu de forma irregular, deveria o mesmo ter se manifestado durante o período de 5 (cinco) anos posterior à formalização/consolidação do crédito � entrega da DIPJ 2007, e nesse período, te realizado o lançamento do valor das estimativas que foram compensadas e que o mesmo não entendia legítimas, pois em 16 de setembro de 2013, ao não homologar a compensação do saldo negativo de CSLL com outros tributos, já havia ocorrido o decaimento de tal direito em 1º de julho de 2012. 
(...) 
� Sobrestamento do despacho decisório em razão da discussão sobre os créditos utilizados nas estimativas de CSLL de 2006: aduz que os créditos utilizados para compensação das estimativas de CSLL de 2006 são objeto de discussão devido à apresentação de manifestação de inconformidade, motivo pelo qual são objeto de cobrança por parte da RFB e se encontram com a exigibilidade suspensa. A discussão sobre os PER/Dcomps respectivos se encontram nos processos nºs 10860.903215/2009-54 e 10860.908213/2009-65. 
� Tal fato implicaria na prejudicialidade entre os processos em questão e o presente, o que ensejaria o sobrestamento deste até o encerramento daqueles, para evitar duplicidade de cobrança. 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
Ano-calendário: 2006 
EMENTA. 
Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2724, de 27 de setembro de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte.

Em sessão do dia 29 de maio de 2020, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que: 
insurge-se a Manifestante contra o Despacho Decisório eletrônico, pugnando pela nulidade deste, sob a alegação de vício no procedimento, por suposta necessidade de prévia lavratura do auto de infração, com base no artigo 2º, § 1º da IN SRF nº 77/1998;
o dispositivo invocado refere-se apenas aos procedimentos de auditoria interna para a revisão de declarações de rendimentos de pessoa física ou jurídica, do ITR (imposto territorial rural) ou da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), e não aos procedimentos relativos a pedidos de restituição (PER) e declaração de compensação (DComp), como é o caso dos autos;
da leitura dos §§ 1º, 2º e 6º do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, que regula e extinção de débitos por meio de declaração de compensação, infere-se que não há, no caso em tela, lançamentos de créditos tributários, mas apenas a implementação da condição resolutiva, mediante a negativa de compensação declarada pelo contribuinte por não restar líquido e certo o direito por ele pleiteado;
o Despacho Decisório proferido apresenta de forma clara e precisa o motivo da não homologação da compensação, qual seja, a ausência de crédito disponível para a compensação do débito informado na DComp. Este detalhou a composição das parcelas do crédito informadas no PER/DComp; definiu como valor do saldo negativo de CSLL disponível o montante das parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ menos a CSLL devida; e indicou o valor do saldo negativo de CSLL disponível para compensação (no caso, como igual a zero);
quando há dúvidas sobre as informações prestadas no PER/DCOMP, a autoridade administrativa pode intimar o contribuinte a apresentar documentos para verificação tais informações, conforme disposto no artigo 76 da IN RFB nº 1300, de 2012;
a expressão �poderá� encerra, em verdade, uma faculdade, uma prerrogativa concedida à Administração Tributária no sentido de intimar o contribuinte a apresentar esclarecimentos ou justificações porventura necessários à comprovação do direito creditório pleiteado. Nos casos em que a análise das informações constantes do PER/DCOMP mediante consulta realizada aos sistemas da RFB é suficiente à apuração do crédito, a autoridade fiscal não é obrigada a proceder à intimação prévia, tampouco a qualquer diligência;
a motivação para a não homologação da compensação foi devidamente explicitada pela Administração ao apontar que o saldo negativo apurado não era disponível para a compensação do débito da contribuinte, informado na DComp;
por tratar-se de crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, convém destacar que as informações constantes dos sistemas da RFB foram fornecidas pelo próprio sujeito passivo (no caso das estimativas compensadas) e pela fonte pagadora (em relação às parcelas de CSLL retidas na fonte), a quem cabe a responsabilidade pelas declarações prestadas e pela quitação dos valores devidos aos cofres públicos;
sobre a alegação de decadência para expedição do despacho decisório (homologação tácita), também não assiste razão à Manifestante, pois de acordo com §5º do artigo 74 da Lei n° 9.430/96, o prazo para homologação tácita é de 5 (cinco) anos contados da data de entrega da declaração de compensação;
verifica-se que a ciência do Despacho Decisório ocorreu em 16/09/2013, logo, antes do prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da data de transmissão do PER/DCOMP em questão, de nº 33367.56207.210309.1.7.03-5900, transmitido em 21/03/2009;
a Interessada não apresentou na Manifestação de Inconformidade qualquer alegação ou justificativa acerca da parcela de CSLL retida na fonte cuja retenção foi confirmada em DIRF com valor inferior ao declarado no PER/DComp. Tampouco anexou ao processo comprovante de rendimentos e retenção na fonte emitido pela fonte pagadora para confirmação da retenção de CSLL no montante que alega ter em seu favor. Assim, tal parcela não deve compor o direito creditório de saldo negativo de CSLL do AC 2009 em favor da Contribuinte;
por força do Parecer Normativo Coordenação-Geral de Tributação � Cosit, nº 2 de 3 de dezembro de 2018 tem-se por confirmadas as compensações relativas aos débitos de estimativa apurados, independentemente da homologação das compensações declaradas.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 102/121), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/RPO sob a alegação de que:
é nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa para a glosa da retenção de CSLL computada na formação do saldo negativo do ano-calendário de 2006 e, por decorrência, a redução do crédito pleiteado pela Recorrente, tendo em vista a inexistência de lavratura do auto de infração, nos termos do artigo 142 do CTN e do § 1º do artigo 2º da IN SRF 77/98;
o Despacho Decisório eletrônico proferido nos presentes autos negou parte do crédito pleiteado sem prévia intimação da Recorrente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessários, cerceando o seu direito de defesa;
o Despacho Decisório em questão se limitou a proceder a um cruzamento eletrônico de informações, sem que a Recorrente sequer tivesse sido intimada para se manifestar a respeito, o que viola o princípio do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988);
nos termos do Despacho Decisório eletrônico, não teriam sido confirmadas retenções de CSLL realizadas sob o código 5952 � �Retenção de Contribuições sobre Pagamentos de Pessoa Jurídica a Pessoa Jurídica de Direito Privado�, no valor de R$ 16.594,38;
em momento algum o Despacho Decisório eletrônico indica quais os motivos fáticos e jurídicos que acarretaram a glosa da retenção de contribuição sob o referido código; pelo contrário, simplesmente disponibiliza o montante da retenção não confirmada, o que consequentemente prejudica os meios de defesa da Recorrente;
por fim, ainda que as fontes pagadoras eventualmente não tenham incluído a informação da retenção em suas DIRFs, ou mesmo enviado os respectivos comprovantes de retenções fiscais, é injusto e inaceitável que a Recorrente venha a ser penalizada por tal fato.

É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 07/07/2020 (e-fl. 99), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 06/08/2020 (e-fl. 101), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Preliminar: Da Alegação de Vício no Procedimento por Ausência de Prévia Lavratura do Auto de Infração
A Recorrente alega que o Despacho Decisório seria nulo, pois �a autoridade administrativa deveria, necessariamente, ter lavrado o auto de infração, nos termos do § 1º do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 77/98�, nos seguintes termos:
�8. Ou seja, no caso concreto, em que as alterações promovidas pelo Despacho Decisório eletrônico nos dados informados na DIPJ pela Recorrente implicaram, justamente, na redução do crédito pleiteado, as supostas irregularidades deveriam ter sido objeto de auto de infração, nos termos do § 1º do artigo 2º da IN SRF 77/98. 
9. Ocorre que, em total afronta ao disposto no artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e no § 1º do artigo 2º da IN SRF 77/98, a glosa da retenção de CSLL objeto do presente processo e, por decorrência, a redução do crédito, não foram efetuadas pela autoridade administrativa mediante a lavratura de auto de infração. 
10. Diante do exposto, é nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa para a glosa da retenção de CSLL computada na formação do saldo negativo do ano-calendário de 2006 e, por decorrência, a redução do crédito pleiteado pela Recorrente, tendo em vista a inexistência de lavratura do auto de infração, nos termos do artigo 142 do CTN e do § 1º do artigo 2º da IN SRF 77/98.� (e-fl. 106, g.n.)
Na hipótese, não há controvérsia relativa a lançamento, mas sim, quanto à análise de direito creditório e a consequente não homologação da compensação. 
Quanto ao ponto, a decisão recorrida externou os fundamentos pelos quais afastou a referida alegação:
�Preliminarmente, insurge-se a Manifestante contra o Despacho Decisório eletrônico, pugnando pela nulidade deste, sob a alegação de vício no procedimento, por suposta necessidade de prévia lavratura do auto de infração, com base no art. 2º, § 1º da IN SRF nº 77/1998. 
De plano, cumpre esclarecer que não merece acolhida tal alegação de nulidade do Despacho Decisório, uma vez que o dispositivo invocado refere-se apenas aos procedimentos de auditoria interna para a revisão de declarações de rendimentos de pessoa física ou jurídica, do ITR (imposto territorial rural) ou da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), e não aos procedimentos relativos a pedidos de restituição (PER) e declaração de compensação (DComp), como é o caso dos autos. 
E, da leitura dos §§ 1º, 2º e 6º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, que regula e extinção de débitos por meio de declaração de compensação, infere-se que não há, no caso em tela, lançamentos de créditos tributários, mas apenas a implementação da condição resolutiva, mediante a negativa de compensação declarada pelo contribuinte por não restar líquido e certo o direito por ele pleiteado.� (e-fl. 83, g.n.)
Nessa situação, o efeito da não homologação da DCOMP é a cobrança do crédito tributário correspondente, independentemente de lançamento, já que a oferta da compensação pelo contribuinte à Administração implica confissão de dívida e constituição do crédito tributário, nos termos do § 6º do artigo 74 da Lei n° 9.430/1996, com redação dada pela Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, fruto da conversão da Medida Provisória 135, de 30 de outubro de 2003.
Dessa forma, ao contrário do que sustenta a Recorrente, acaso o resultado da compensação seja a sua não homologação pela Administração Pública, a dívida do contribuinte declarada na DCOMP já estará constituída pela própria declaração.
Logo, não há que se falar em nulidade, de modo que não se acolhe a preliminar alegada.

Preliminar: Da Alegação de Nulidade por Cerceamento ao Direito de Defesa
A Recorrente alega que o Despacho Decisório seria nulo, pois �negou parte do crédito pleiteado sem prévia intimação da Recorrente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessários, cerceando o seu direito de defesa�, nos seguintes termos:
�11. Como se não bastasse o vício no procedimento, o despacho decisório eletrônico proferido nos presentes autos negou parte do crédito pleiteado sem prévia intimação da Recorrente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessários, cerceando o seu direito de defesa. 
12. Com efeito, após a transmissão eletrônica do PER/DCOMP (formulário eletrônico padronizado que não permite a introdução de informações pormenorizadas a respeito da origem do crédito pleiteado), a Recorrente foi surpreendida com a prolação de Despacho Decisório eletrônico que concluiu, peremptoriamente, pela insuficiência do crédito pleiteado, deixando de homologar parte das compensações declaradas. 
13. Destaca-se que o sistema eletrônico para transmissão do PER/DCOMP apresenta inúmeras limitações probatórias, que inviabilizam a prestação imediata de quaisquer informações úteis ou necessárias à comprovação do direito creditório pleiteado, não se podendo sustentar que a Recorrente teria �faltado� com o dever de apresentar todas as provas do seu crédito, uma vez impossibilitada de fazê-lo.� (e-fl. 107, g.n.)
Todavia, nota-se que a referida alegação foi devidamente analisada e afastada no acórdão recorrido, no qual se sublinhou:
�A Manifestante aduz também a nulidade do despacho decisório por cerceamento de defesa, ante a ausência de prévia intimação para prestar informações e de realização de diligências para esclarecimento do direito creditório. 
O Despacho Decisório proferido apresenta de forma clara e precisa o motivo da não homologação da compensação, qual seja, a ausência de crédito disponível para a compensação do débito informado na DComp. Este detalhou a composição das parcelas do crédito informadas no PER/DComp; definiu como valor do saldo negativo de CSLL disponível o montante das parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ menos a CSLL devida; e indicou o valor do saldo negativo de CSLL disponível para compensação (no caso, como igual a zero). 
Quando há dúvidas sobre as informações prestadas no PER/DCOMP, a autoridade administrativa pode intimar o contribuinte a apresentar documentos para verificação tais informações, conforme disposto no artigo 76 da IN RFB nº 1300, de 2012, então vigente: 
Art. 76. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas. (Grifos nossos)
Nota-se, portanto, que a expressão �poderá� encerra, em verdade, uma faculdade, uma prerrogativa concedida à Administração Tributária no sentido de intimar o contribuinte a apresentar esclarecimentos ou justificações porventura necessários à comprovação do direito creditório pleiteado. Nos casos em que a análise das informações constantes do PER/DCOMP mediante consulta realizada aos sistemas da RFB é suficiente à apuração do crédito, a autoridade fiscal não é obrigada a proceder à intimação prévia, tampouco a qualquer diligência. 
Tal entendimento é o que prevalece desde a época em que vigente o art. 7º da IN SRF nº 21, de 1997, de teor similar ao referido art. 76:
PRELIMINAR. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA. INEXISTÊNCIA. FACULDADE DA ADMINISTRAÇÃO. Não existe obrigação legal a determinar a realização de intimação ou diligência no curso da análise de processos de restituição/compensação. A norma do art. 7º, parágrafo único da IN SRF nº 21/97 apenas permite a realização de diligências, não configurando obrigação cujo descumprimento acarrete nulidade do procedimento (Ac. nº 1401- 001.873, de 17/05/2017, 1ª Seção de Julgamento do CARF, Redator designado Abel Nunes de Oliveira Neto). 
Ademais, o Despacho contém todos os elementos necessários ao exercício do direito de defesa do contribuinte, trazendo em seu bojo, ainda que de forma sintética, a fundamentação legal, a identificação da declaração de compensação enviada pela empresa, a data da transmissão, o tipo de crédito, as características do crédito apontado pela empresa na Dcomp, bem como o período de apuração a que se refere. 
O despacho decisório indica, ademais, que o saldo negativo de CSLL indicado como crédito não foi reconhecido devido à não confirmação integral do valor do somatório das parcelas na composição do crédito informado DIPJ e aquele confirmado nos sistemas internos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
Verifica-se, assim, que a motivação para a não homologação da compensação foi devidamente explicitada pela Administração ao apontar que o saldo negativo apurado não era disponível para a compensação do débito da contribuinte, informado na DComp. 
O Despacho Decisório identifica também a fundamentação legal para a homologação parcial da compensação, qual seja, os arts. 165 e 170 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN) e art. 74 da Lei n° 9.430/96. 
Neste ponto, por tratar-se de crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, convém destacar que as informações constantes dos sistemas da RFB foram fornecidas pelo próprio sujeito passivo (no caso das estimativas compensadas) e pela fonte pagadora (em relação às parcelas de CSLL retidas na fonte), a quem cabe a responsabilidade pelas declarações prestadas e pela quitação dos valores devidos aos cofres públicos. 
Por fim, cumpre observar que as nulidades do processo administrativo fiscal (PAF) são somente aquelas previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, razão pela qual não há como reconhecer a nulidade pretendida pela manifestante, já que o despacho decisório foi assinado por autoridade competente e não houve cerceamento do direito de defesa.� (e-fls. 83/85, g.n.)
Assim, o acórdão recorrido examinou toda a matéria a ele devolvida, tanto que reconheceu o montante de R$ 337.477,99 a título de estimativas compensadas de CSLL, porém, sob viés diverso daquele pretendido pela Recorrente, fato que não dá ensejo à nulidade por preterição do direito de defesa. A propósito: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. Não resta caracterizada a preterição do direito de defesa, a suscitar a nulidade da decisão recorrida, quando nesta são apreciadas todas as alegações contidas na peça impugnatória, sem omissão ou contradição, e perícia é negada porque despicienda. (Processo n° 10725.721189/2014-60. Acórdão n° 2003-002.366. Sessão de 23/06/2020. Relator Raimundo Cássio Gonçalves Lima, g.n.)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/06/2003 a 31/12/2006 CERCEAMENTO DE DEFESA NULIDADE INOCORRÊNCIA Não há que se falar em nulidade por cerceamento de defesa se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento e a fundamentação legal que o ampara DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA ENFRENTAMENTO DE ALEGAÇÕES NULIDADE INEXISTÊNCIA A autoridade julgadora não está obrigada a decidir de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento. Não se verifica nulidade na decisão em que a autoridade administrativa julgou a questão demonstrando as razões de sua convicção PRÊMIOS DE INCENTIVO SEGURADOS EMPREGADOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS São fatos geradores de contribuições previdenciárias os valores pagos a título de prêmios de incentivo a segurados. Por depender do desempenho individual do trabalhador, o prêmio tem caráter retributivo, ou seja, contraprestação de serviço prestado AFERIÇÃO INDIRETA POSSIBILIDADE LEGAL Na ausência de apresentação de documentos necessários à apuração do exato montante do tributo, a auditoria fiscal tem a prerrogativa legal de apurar os valores por aferição indireta. Recurso Voluntário Negado. (Processo n° 12268.000152/200735. Acórdão n° 2402003.387. Sessão de 20/02/2013. Relatora Ana Maria Bandeira, g.n.)
Não é demais destacar que o entendimento consolidado do C. Supremo Tribunal Federal é no sentido de que fundamentação contrária à pretensão do recorrente não representa defeito ou ausência de fundamentação. Orientação, essa, aliás, que tem sido adotada pelo C. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
EMENTAS: 1. RECURSO. Extraordinário. Juízo de admissibilidade. Órgão de origem. Juízo provisório. Supremo Tribunal Federal. Devolução. Limites. Cabe ao Supremo Tribunal Federal o juízo último sobre a admissibilidade, ou não, do recurso extraordinário. 2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Fundamentação do acórdão recorrido. Existência. Agravo regimental não provido. Não há falar em ofensa ao art. 93, IX, da CF, quando o acórdão impugnado tenha dado razões suficientes, embora contrárias à tese do recorrente. (AI n° 573.663/Ag-R, Relator Min. Cezar Peluso, j. em 26/06/2007, g.n.)
EMENTA. Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI n° 791.292/QO-RG, Relator Min. Gilmar Mendes, j. em 23/06/2010, g.n.)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO POR CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARESTO QUE EXPÔS, DE FORMA FUNDAMENTADA, AS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO PARA A MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - As decisões das instâncias ordinárias estão devidamente fundamentadas, porquanto as questões necessárias à elucidação da controvérsia estão expostas de forma clara, com razões suficientes ao livre convencimento motivado, ainda que sucintas e contrárias às pretensões da combativa defesa que, de per si, não importa nulidade por violação ao art. 93, inc. IX, da Carta Política. III - Cumpre lembrar que o fato da decisão ser sucinta não se confunde com falta de fundamentação, bem como que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir, como tem entendido esta Corte Superior, o que ocorreu no presente caso, conforme se verifica dos excertos colacionados. Precedentes. IV - Ressalte-se que, ao contrário do aventado pela defesa, a jurisprudência tanto deste Tribunal como do Pretório Excelso admitem a utilização da fundamentação per relationem, desde que haja acréscimo de elemento de convicção pessoal, como ocorreu no presente caso, consoante se afere dos arestos supracitados. V - In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai o Enunciado Sumular n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n° 739.614/SP, Relator Min. Jesuíno Rissato, j. em 11/10/2022, g.n.)
In casu, verifica-se que a Recorrente foi devidamente intimada (e-fls. 24/25), em 03/12/2008 (e-fl. 26) e 05/03/2009 (e-fl. 27), ou seja, bem antes da emissão do Despacho Decisório, para sanar as irregularidades apontadas pela Autoridade Fiscal, sob pena de indeferimento/não homologação do PER/DCOMP em análise. Vejamos:




A despeito do esforço argumentativo expendido pela ora Recorrente, não se vislumbra no acórdão recorrido a apontada ofensa ao contraditório e à ampla defesa a ensejar a nulidade da decisão.
Acrescento, ainda, que a Receita Federal tem obrigação de empregar conferência e fiscalização ao crédito tributário e, como bem sabe a Recorrente, o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza.
Assim, contrariamente ao alegado, o acórdão recorrido apresentou todos os esclarecimentos quanto ao motivo da não homologação da compensação pleiteada, de modo que, caberia à Recorrente a comprovação das retenções de CSLL não confirmadas no Despacho Decisório e reiteradas na decisão recorrida.
Ademais, o fato de já ter havido julgamento da Manifestação de Inconformidade pela C. 3ª Turma da DRJ/RPO - para reanálise da liquidez e certeza do crédito,  não homologando novamente as compensações -, demonstra, por si só, o pleno exercício do direito de defesa, de modo que não se acolhe a preliminar alegada.

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de CSLL, apurado no ano-calendário de 2006, no valor de R$ 85.175,90 (oitenta e cinco mil, cento e setenta e cinco reais e noventa centavos), resultante de valores antecipados a título de retenções na fonte, pagamentos e estimativas compensadas.
O Despacho Decisório (e-fls. 28/31) reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado, sendo que da somatória das parcelas de composição do crédito informado em DIPJ no montante de R$ 5.855.707,21 (cinco milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e sete reais e vinte e um centavos), reconheceu o valor de R$ 10.622,74 (dez mil, seiscentos e vinte e dois reais e setenta e quatro centavos), a título de retenções na fonte e; R$ 5.491.556,99 (cinco milhões, quatrocentos e noventa e um mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e nove centavos), a título de pagamentos, de forma que não resultou saldo negativo disponível para compensar os débitos informados em PER/DCOMP, já que a parcela referente às estimativas compensadas não foi confirmada. Confira-se:

Em 29 de maio de 2020 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 3ª Turma da DRJ/RPO (e-fls. 79/90), reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado, tendo em vista que, �a interessada não apresentou na Manifestação de Inconformidade qualquer alegação ou justificativa acerca da parcela de CSLL retida na fonte cuja retenção foi confirmada em DIRF com valor inferior ao declarado no PER/DComp� (e-fl. 87, g.n.).
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho da decisão recorrida:
�De plano, verifica-se que a interessada não apresentou na Manifestação de Inconformidade qualquer alegação ou justificativa acerca da parcela de CSLL retida na fonte cuja retenção foi foi confirmada em DIRF com valor inferior ao declarado no PER/DComp. Tampouco anexou ao processo comprovante de rendimentos e retenção na fonte emitido pela fonte pagadora para confirmação da retenção de CSLL no montante que alega ter em seu favor. Assim, tal parcela não deve compor o direito creditório de saldo negativo de CSLL do AC 2009 em favor da Contribuinte.
(...)
Em relação às parcelas não confirmadas de estimativa compensada (de janeiro/2006), verifica-se que sua motivação foi a não homologação das Dcomps respectivas, por despachos decisórios em que foi apurada a inexistência de crédito para compensação:
(...)
Ocorre que recentemente foi editado o Parecer Normativo Coordenação-Geral de Tributação � Cosit, nº 2 de 3 de dezembro de 2018, aprovado pelo Secretário da Receita Federal do Brasil � RFB, que estabeleceu o tratamento a ser dados às estimativas compensadas, quando a compensação for considerada não declarada e quando ela for não homologada.
(...)
Portanto, diante da força vinculante do disposto no referido Parecer, tem-se por confirmadas as compensações relativas aos débitos de estimativa apurados, independentemente da homologação das compensações declaradas.� (e-fls. 87/89, g.n.)
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação das retenções de CSLL apontadas no Despacho Decisório e reiteradas na decisão recorrida, no valor remanescente de R$ 16.594,38 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e quatro reais e trinta e oito centavos). Confira-se:

Em sede de Recurso Voluntário, observa-se que a Recorrente não apresentou qualquer justificativa e/ou documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 3ª Turma da DRJ/RPO, pelo contrário, limitou-se a protestos vazios e de negação geral, sem que tenha justificado e comprovado as retenções não confirmadas, nos termos da decisão recorrida.
A propósito, colhe-se das razões recursais:
�29. Ainda que as fontes pagadoras eventualmente não tenham incluído a informação da retenção em suas DIRFs, ou mesmo enviado os respectivos comprovantes de retenções fiscais, é injusto e inaceitável que a Recorrente venha a ser penalizada por tal fato.� (e-fl. 113, g.n.)
É certo que, a Recorrente não pode ser responsabilizada pela falta ou incorreção de informações nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pela falta de recolhimento dos tributos retidos, se comprovados por outros meios que efetivamente ocorreu a retenção.
Com efeito, para comprovar as retenções, na ausência do informe de rendimentos, a Recorrente deveria ter comprovado o recebimento líquido do valor da operação, anexando documentos hábeis e idôneos que comprovassem a sua natureza, bem como os extratos bancários com a identificação da fonte pagadora responsável pelos valores recebidos, líquidos, de CSLL.
Colaciono abaixo precedente desta mesma 2ª Turma Extraordinária que afirma essa orientação:
COMPENSAÇÃO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retenções que alega. A prova insuficiente como, por exemplo, a apresentação tão somente de extratos bancários, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologação da compensação apresentada. (Processo n° 11040.900504/2010-51. Acórdão n° 1002-001.891. Sessão de 13/01/2021. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)
Ademais, somente se admite para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar, que a pessoa jurídica deduza do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na fonte, desde que comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos sobre os quais incidiram a contribuição na fonte.
Tal condicionante também não restou comprovada pela Recorrente.
Com efeito, a legislação regente da matéria condiciona a dedutibilidade do IRRF na apuração do lucro à satisfação de duas condições: (i) existência do comprovante da retenção emitido pela fonte pagadora e, (ii) tributação das receitas sobre as quais incidiu o IRRF:
Lei 7.450/85:
Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
RIR/99:
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º):
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.
Nesse sentido, já decidiu este Conselho:
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. PER/DCOMP. SÚMULA CARF Nº 80. Na apuração do IRPJ ou CSLL, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. (Processo n° 10480.734074/2012-93. Acórdão n° 1003-002.949. Sessão de 10/05/2022. Relatora Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)
SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAÇÃO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO. SÚMULA CARF 80. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, a comprovação do cômputo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaração de rendimentos (�Apuração do Imposto com Base no Lucro Presumido�). (Processo n° 13896.720877/2012-77. Acórdão n° 1201-004.384. Sessão de 10/11/2020. Relator Ricardo Antônio Carvalho Barbosa, g.n.)
Não é demais destacar que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, conforme dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil (CPC):
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Na mesma linha é a jurisprudência deste Conselho:
IRPF COMPROVAÇÃO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. É possível ao contribuinte a compensação, na sua Declaração de Ajuste Anual, do imposto sobre rendimentos retido pela fonte pagadora, desde que devidamente comprovada a retenção efetuada. Não tendo o contribuinte juntado o comprovante, nem comprovado por quaisquer meios a retenção pela Fonte Pagadora, descabe a compensação efetuada. Recurso negado. (Processo n° 13634.000011/2007-60. Acórdão n° 2202-01.040. Sessão de 15/03/2011. Relator João Carlos Cassuli Junior, g.n.)
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. ÔNUS DA PROVA. Incumbe ao sujeito passivo apresentar provas hábeis a comprovar a origem e o valor do imposto de renda retido na fonte utilizado na composição do saldo negativo de IRPJ/CSLL. (Processo n° 10280.902269/2010-67. Acórdão n° 1302-005.005. Sessão de 11/11/2010. Relatora Andréia Lúcia Machado Mourão, g.n.)
NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2004 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acórdão n° 1002-000.779. Sessão de 06/08/2019. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-002.872 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10860.901583/2013-44

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares alegadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.



FI. 3do Ac6rddo n.° 1002-002.872 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10860.901583/2013-44

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por PILKINGTON BRASIL LTDA.,
em face do acorddo de n° 14-107.472, proferido pela C. 3% Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (“DRJ/RPO”), objetivando sua reforma
integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/RPO, o qual seré
complementado ao final:

“l. DESPACHO DECISORIO

O presente processo trata de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisério com numero de rastreamento 064321847, emitido eletronicamente em
04/09/2013, referente ao  crédito demonstrado no PER/DCOMP n°
33367.56207.210309.1.7.03-5900.

O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo CSLL, do ano-calendario (AC) 2006.
Conforme DIPJ e PER/DCOMP, o valor desse saldo negativo seria igual a R$
85.175,90. No despacho, ndo foi reconhecido o direito creditério.

Os valores das parcelas de composi¢do do crédito informados no PER/DCOMP e 0s
valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisorio:

Parcelas de IR Exterior Retencgdes Pagamentos Estim. comp. Estim. Demais Soma parc.
crédito fonte SNPA Parceladas estimativas cred.
PerDcomp 0,00 27.217.12 5.491.556,99 310.515,18 0,00 26.962.81 5.856.252,10
Confirmadas 0,00 10.622,74 5.491.556,99 0.00 0,00 0,00 5.502.179,73

Como enquadramento legal sdo citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei n.°
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Codigo Tributario Nacional — CTN); § 1° do art. 6° e
art. 74 da Lei n.° 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4° e art. 36 da IN RFB n.° 900, de
30 de dezembro de 2008.

O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado
“Despacho Decisorio - Analise de Crédito”.

Il. MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Cientificada do despacho decisério por via postal em 16/09/2013 (fl. 22), a Interessada
apresentou, em 15/10/2013, a manifestacdo de inconformidade de fls. 33/75, em que
alega, em sintese:

* Nulidade por vicio no procedimento — necessidade de prévia lavratura do auto de
infracdo: aduz ser nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa para a
glosa_dos créditos tributdrios que haviam sido utilizados para pagamento da
estimativa mensal de CSLL do ano de 2006, computadas na formagdo do saldo negativo
de CSLL de 2006 e, por decorréncia, a redugdo do crédito pleiteado, tendo em vista a
inexisténcia de lavratura do auto de infracdo, nos termos do artigo 142 do Cddigo
Tributario Nacional e do §1° do artigo 2° da Instru¢do Normativa (IN) SRF n° 77/1998.

» Cerceamento de defesa — auséncia_de prévia intimacdo da requerente para
prestar_informacdes: afirma que o despacho decisério negou o crédito pleiteado com
base em um cruzamento eletrénico de informagcfes e sem prévia intimacdo da
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Requerente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessarios, cerceando o
seu direito de defesa e violando os principios constitucionais do contraditorio e ampla
defesa.

* Neste ponto, também alega que ndo foi observado o artigo 65 da IN RFB n°
900/2008, o qual estabelece o poder-dever de a autoridade administrativa determinar a
realizacdo de diligéncias necessarias ao esclarecimento do direito creditorio.

» Decadéncia — homologacéo tacita do saldo negativo de CSLL de 2006, informado
na DIPJ 2007:

29. Uma vez demonstrada, pormenorizadamente, a composicdo do saldo
negativo de CSLL com o pagamento do ajuste anual e a entrega da DIPJ2007, se
iniciou o prazo decadencial do Fisco homologar ou ndo a composicdo de tal
crédito tributério.

30. Conforme a legislagdo tributaria em vigor, a contagem desse prazo
decadencial se iniciaria ap6s o periodo do fato gerador do tributo, que, nesse
caso, seria a data de 31 de dezembro de 2006. Ou seja, encerrado o exercicio de
2006, a partir de 1° de janeiro de 2007, o prazo a decadencial teria se iniciado, e
assim, se encerrado em 1° de janeiro de 2012.

31. Contudo, como a composi¢do do saldo negativo da CSLL resta efetivamente
formalizada na Declara¢do de Imposto de Renda — DIPJ, que via de regra é
entregue até a data de 30 de junho de cada ano, ainda que se considere o inicio da
contagem do prazo decadencial a partir da entrega da mesma, a decadéncia seria
verificada, visto que o despacho decisério somente foi recebido pela empresa em
16 de setembro de 2013, ou seja, mais de 1 (um) ano e 2 (dois) meses apds o
escoamento do prazo.

32. Assim, ainda que se haja conservadoramente e se considere 0 prazo acima,
decorridos 5 (cinco) anos desse termo inicial, qual seja 01 de julho de 2007, o
Fisco, tacitamente, homologou o saldo negativo de CSLL do ano de 2007.

34. Dessa forma, se equivoca o Fisco ao indeferir as declaracdes de compensacdo
realizadas onde se utilizou o saldo negativo de CSLL de 2006, pois a
composicdo do crédito e, por consequéncia, sua utilizagdo, j& se encontram
homologadas tacitamente pelo decurso do prazo decadencial que se findou em 29
de junho de 2012, 5 (cinco) anos ap6s a entrega da DIPJ 2007 (a prevalecer o
entendimento de que oprazo se inicia com a entrega da DIPJ).

35. Se o Fisco entende que a composi¢do do crédito tributario se deu de forma
irregular, deveria 0 mesmo ter se manifestado durante o periodo de 5 (cinco)
anos posterior a formalizacdo/consolidacdo do crédito — entrega da DIPJ 2007,
e nesse periodo, te realizado o lancamento do valor das estimativas que foram
compensadas e que 0 mesmo ndo entendia legitimas, pois em 16 de setembro de
2013, ao ndao homologar a compensac¢do do saldo negativo de CSLL com outros
tributos, j& havia ocorrido o decaimento de tal direito em 1° de julho de 2012.

()

+ Sobrestamento do despacho decisério em razdo da discussdo sobre os créditos
utilizados nas estimativas de CSLL de 2006: aduz que os creditos utilizados para
compensagdo das estimativas de CSLL de 2006 sdo objeto de discussdo devido a
apresentacdo de manifestacdo de inconformidade, motivo pelo qual sdo objeto de
cobranca por parte da RFB e se encontram com a exigibilidade suspensa. A discussdo
sobre os PER/Dcomps respectivos se encontram nos processos n°s 10860.903215/2009-
54 e 10860.908213/2009-65.
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* Tal fato implicaria na prejudicialidade entre os processos em questdo e o presente, 0
que ensejaria o sobrestamento deste até o encerramento daqueles, para evitar
duplicidade de cobranca.

E o relatério.” (g.n.)

Confira-se, a propoésito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006

EMENTA.

Ementa vedada pela Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017.
Manifestacéo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte.

Em sesséo do dia 29 de maio de 2020, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestacdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

insurge-se a Manifestante contra o Despacho Decisorio eletronico,
pugnando pela nulidade deste, sob a alegacdo de vicio no procedimento,
por suposta necessidade de preévia lavratura do auto de infracdo, com
base no artigo 2°, 8 1° da IN SRF n° 77/1998;

o dispositivo invocado refere-se apenas aos procedimentos de auditoria
interna para a revisdo de declaraces de rendimentos de pessoa fisica
ou juridica, do ITR (imposto territorial rural) ou da DCTF (Declaracao
de Débitos e Créditos Tributarios Federais), e ndo_aos procedimentos
relativos a pedidos de restituicdo (PER) e declaracdo de compensacéo
(DComp), como € o caso dos autos;

da leitura dos 88 1°, 2° e 6° do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 1996, que
regula e extincdo de débitos por meio de declaracdo de compensacao,
infere-se que ndo_h4, no caso em tela, lancamentos de créditos
tributarios, mas apenas a implementacdo da condicdo resolutiva,
mediante a negativa de compensacao declarada pelo contribuinte por ndo
restar liquido e certo o direito por ele pleiteado;

0 Despacho Decisorio proferido apresenta de forma clara e precisa o
motivo da ndo homologacdo da compensacdo, qual seja, a auséncia de
crédito disponivel para a compensacdo do débito informado na DComp.
Este detalnou a composicdo das parcelas do credito informadas no
PER/DComp; definiu como valor do saldo negativo de CSLL disponivel o
montante das parcelas confirmadas limitado ao somatorio das parcelas na
DIPJ menos a CSLL devida; e indicou o valor do saldo negativo de CSLL
disponivel para compensacao (no caso, como igual a zero);
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(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

quando h& duvidas sobre as informacdes prestadas no PER/DCOMP, a
autoridade administrativa pode intimar o contribuinte a apresentar
documentos para verificacdo tais_informacdes, conforme disposto no
artigo 76 da IN RFB n° 1300, de 2012;

a expressdo “poderd” encerra, em verdade, uma faculdade, uma
prerrogativa concedida a Administracdo Tributéria no sentido de intimar o
contribuinte a apresentar esclarecimentos ou justificacbes porventura
necessarios a comprovacao do direito creditorio pleiteado. Nos casos em
que a analise das informacdes constantes do PER/DCOMP mediante
consulta realizada aos sistemas da RFB é suficiente a apuracdo do
crédito, a autoridade fiscal ndo € obrigada a proceder a intimacéo preévia,
tampouco a qualquer diligéncia;

a motivacdo para a ndo_homologacdo da compensacdo foi devidamente
explicitada pela Administracdo ao apontar que o saldo negativo apurado
ndo era disponivel para a compensacdo do débito da contribuinte,
informado na DComp;

por tratar-se de crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, convém
destacar que as informacdes constantes dos sistemas da RFB foram
fornecidas pelo proprio sujeito _passivo (no caso das estimativas
compensadas) e pela fonte pagadora (em relacdo as parcelas de CSLL
retidas na fonte), a quem cabe a responsabilidade pelas declaracdes
prestadas e pela quitacdo dos valores devidos aos cofres publicos;

sobre a alegacdo de decadéncia para expedicdo do despacho decisorio
(homologagdo técita), também néo assiste razdo a Manifestante, pois de
acordo com 85° do artigo 74 da Lei n° 9.430/96, o prazo para
homologacdo tacita é de 5 (cinco) anos contados da data de entrega da
declaracéo de compensacéo;

verifica-se que a ciéncia do Despacho Decisorio ocorreu em 16/09/2013,
logo, antes do prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da data de
transmissao do PER/DCOMP em questao, de n°
33367.56207.210309.1.7.03-5900, transmitido em 21/03/2009;

a Interessada ndo apresentou na Manifestagdo de Inconformidade
qualquer alegacdo ou justificativa acerca da parcela de CSLL retida na
fonte cuja retencdo foi confirmada em DIRF com valor inferior ao
declarado no PER/DComp. Tampouco anexou ao processo comprovante
de rendimentos e retencdo na fonte emitido pela fonte pagadora para
confirmagéo da retengdo de CSLL no montante que alega ter em seu favor.
Assim, tal parcela ndo deve compor o direito creditério de saldo
negativo de CSLL do AC 2009 em favor da Contribuinte;

por forca do Parecer Normativo Coordenagdo-Geral de Tributagdo —
Cosit, n°® 2 de 3 de dezembro de 2018 tem-se por confirmadas as
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Voto

compensacdes relativas aos débitos de estimativa apurados,
independentemente da homologacéo das compensacOes declaradas.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 102/121), no
qual pleiteia a reforma do acordédo proferido pela DRJ/RPO sob a alegacdo de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

é nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa para a
glosa da retencdo de CSLL computada na formagdo do saldo negativo do
ano-calendario de 2006 e, por decorréncia, a reducdo do crédito pleiteado
pela Recorrente, tendo em vista a inexisténcia de lavratura do auto de
infracdo, nos termos do artigo 142 do CTN e do 8§ 1° do artigo 2° da IN
SRF 77/98;

0 Despacho Decisorio eletronico proferido nos presentes autos negou
parte do crédito pleiteado sem prévia intimacdo da Recorrente para
prestar os esclarecimentos que se fizessem necessarios, cerceando o seu
direito de defesa;

0 Despacho Decisério em questdo se limitou a proceder a um
cruzamento eletronico de informacgdes, sem que a Recorrente sequer
tivesse sido intimada para se manifestar a respeito, o que viola o principio
do contraditério e da ampla defesa (artigo 5°, LV da Constituicdo
Federal de 1988);

nos termos do Despacho Decisério eletrdnico, ndo teriam sido
confirmadas retencbes de CSLL realizadas sob o cddigo 5952 -
“Retencdo de Contribuicdes sobre Pagamentos de Pessoa Juridica a
Pessoa Juridica de Direito Privado”, no valor de R$ 16.594,38;

em momento algum o Despacho Decisdrio eletrénico indica quais 0s
motivos faticos e juridicos que acarretaram a glosa da retencdo de
contribuicdo sob o referido codigo; pelo contrario, simplesmente
disponibiliza o montante da retencdo ndo confirmada, o que
consequentemente prejudica os meios de defesa da Recorrente;

por fim, ainda que as fontes pagadoras eventualmente ndo tenham
incluido a informacdo da retencéo em suas DIRFs, ou mesmo enviado 0s
respectivos comprovantes de retengdes fiscais, € injusto e inaceitavel que
a Recorrente venha a ser penalizada por tal fato.

E o relatério.
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Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagéo dada pela Portaria MF
n® 329/2017" e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
07/07/2020 (e-fl. 99), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 06/08/2020 (e-fl.
101), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Preliminar: Da Alegacdo de Vicio no Procedimento por Auséncia de Prévia Lavratura do
Auto de Infracéo

A Recorrente alega que o Despacho Decisorio seria nulo, pois “a autoridade
administrativa deveria, necessariamente, ter lavrado o auto de infrac&o, nos termos do 8 1° do
artigo 2° da Instrucdo Normativa SRF n° 77/98”, nos seguintes termos:

“8. Ou seja, no_caso concreto, em que as alteracbes promovidas pelo Despacho
Decisorio eletrénico nos dados informados na DIPJ pela Recorrente implicaram,
justamente, na reducdo do crédito pleiteado, as supostas irregularidades deveriam ter
sido objeto de auto de infracdo, nos termos do § 1° do artigo 2° da IN SRF 77/98.

9. Ocorre que, em total afronta ao disposto no artigo 142 do Cédigo Tributario
Nacional (CTN) e no 8 1° do artigo 2° da IN SRF 77/98, a glosa da retencdo de
CSLL objeto do presente processo e, por decorréncia, a reducao do crédito, ndo foram
efetuadas pela autoridade administrativa mediante a lavratura de auto de infracdo.

10. Diante do exposto, € nulo o procedimento adotado pela autoridade
administrativa para a glosa da retengdo de CSLL computada na formacéo do saldo

L Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditdrio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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negativo do ano-calendario de 2006 e, por decorréncia, a reducdo do crédito pleiteado
pela Recorrente, tendo em vista a inexisténcia de lavratura do auto de infracdo, nos
termos do artigo 142 do CTN e do § 1° do artigo 2° da IN SRF 77/98.” (e-fl. 106, g.n.)

Na hipotese, ndo ha controvérsia relativa a langamento, mas sim, quanto a analise
de direito creditério e a consequente ndo homologacdo da compensacao.

Quanto ao ponto, a decisdo recorrida externou os fundamentos pelos quais afastou
a referida alegacdo:

“Preliminarmente, insurge-se _a Manifestante contra o Despacho Decisério
eletrénico, pugnando pela nulidade deste, sob a alegacdo de vicio no procedimento,
por suposta necessidade de prévia lavratura do auto de infracdo, com base no art.
2° 8 1°da IN SRF n° 77/1998.

De plano, cumpre esclarecer que ndo_merece acolhida tal alegacdo de nulidade do
Despacho Decisério, uma vez que 0_dispositivo_invocado refere-se _apenas aos
procedimentos de auditoria interna para a revisdo de declaracdes de rendimentos
de pessoa fisica ou juridica, do ITR (imposto territorial rural) ou da DCTF (Declaragao
de Débitos e Créditos Tributarios Federais), e ndo aos procedimentos relativos a
pedidos de restituicdo (PER) e declaracdo de compensacdo (DComp), como é o caso
dos autos.

E, da leitura dos 88 1° 2° e 6° do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, que regula e
extincdo de débitos por meio de declaragdo de compensacéo, infere-se que ndo ha, no
caso em tela, lancamentos de créditos tributéarios, mas apenas a implementacdo da
condicdo resolutiva, mediante a negativa de compensacdo declarada pelo
contribuinte por ndo restar liquido e certo o direito por ele pleiteado.” (e-fl. 83, g.n.)

Nessa situacdo, o efeito da ndo homologacdo da DCOMP é a cobranca do
crédito tributario correspondente, independentemente de langcamento, ja que a oferta da
compensacdo pelo contribuinte a Administracdo implica confissdo de divida e constituicdo do
crédito tributario, nos termos do § 6° do artigo 74 da Lei n° 9.430/1996*, com redacdo dada pela
Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, fruto da conversdo da Medida Provisoria 135, de 30
de outubro de 2003°.

Dessa forma, ao contrario do que sustenta a Recorrente, acaso o resultado da
compensacao seja a sua ndo homologacao pela Administracdo Publica, a divida do contribuinte
declarada na DCOMP jé estara constituida pela propria declaracéo.

Logo, ndo ha que se falar em nulidade, de modo que nédo se acolhe a preliminar
alegada.

Preliminar: Da Alegacdo de Nulidade por Cerceamento ao Direito de Defesa

* § 6° A declaracdo de compensacdo constitui confissdo de divida e instrumento hébil e suficiente para a exigéncia
dos débitos indevidamente compensados. (Redagéo dada pela Lei n® 10.833, de 2003)

® Antes disso, a compensagdo com efeitos de lancamento por homologagdo somente se aplicava entre tributos da
mesma espécie, nos termos do artigo 66 da Lei 8.383/1991, o que gerava a necessidade de lancamento do tributo
pela RFB.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1002-002.872 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10860.901583/2013-44

A Recorrente alega que o Despacho Decisorio seria nulo, pois “negou parte do
crédito pleiteado sem prévia intimacao da Recorrente para prestar os esclarecimentos que se
fizessem necessarios, cerceando o seu direito de defesa”, nos seguintes termos:

“11. Como se ndo bastasse o0 vicio no procedimento, o despacho decisdrio eletrbnico
proferido nos presentes autos negou parte do crédito pleiteado sem prévia intimacéo
da_Recorrente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessarios,
cerceando o seu direito de defesa.

12. Com efeito, apds a transmissdo eletrénica do PER/DCOMP (formulario eletrénico
padronizado que ndo permite a introducdo de informacdes pormenorizadas a respeito da
origem do crédito pleiteado), a Recorrente foi surpreendida com a prolacdo de
Despacho Decisorio eletronico que concluiu, peremptoriamente, pela insuficiéncia do
crédito pleiteado, deixando de homologar parte das compensacdes declaradas.

13. Destaca-se que o sistema eletrdnico para transmissdo do PER/DCOMP apresenta
indmeras limitagdes probatorias, que inviabilizam a prestacdo imediata de quaisquer
informagdes Uteis ou necessarias & comprovagdo do direito creditorio pleiteado, ndo se
podendo sustentar que a Recorrente teria “faltado” com o dever de apresentar
todas as provas do seu crédito, uma vez impossibilitada de fazé-lo.” (e-fl. 107, g.n.)

Todavia, nota-se que a referida alegacéo foi devidamente analisada e afastada no
acordao recorrido, no qual se sublinhou:

“A Manifestante aduz também a nulidade do despacho decisorio por cerceamento
de defesa, ante a auséncia de prévia intimacdo para prestar_informacdes e de
realizacdo de diligéncias para esclarecimento do direito creditorio.

O Despacho Decisorio proferido apresenta de forma clara e precisa 0 motivo da ndo
homologacdo da compensacdo, qual seja, a auséncia de crédito disponivel para a
compensagdo do débito informado na DComp. Este detalhou a composicdo das
parcelas do crédito informadas no PER/DComp; definiu como valor do saldo
negativo_de CSLL disponivel o montante das parcelas confirmadas limitado ao
somatdrio das parcelas na DIPJ menos a CSLL devida; e indicou o valor do saldo
negativo de CSLL disponivel para compensacéo (no caso, como igual a zero).

Quando ha davidas sobre as informacdes prestadas no PER/DCOMP, a autoridade
administrativa pode intimar o contribuinte a apresentar documentos para verificacdo
tais informacdes, conforme disposto no artigo 76 da IN RFB n° 1300, de 2012, entdo
vigente:

Art. 76. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restitui¢do, o
ressarcimento, o reembolso e a compensacdo poderd condicionar o
reconhecimento do direito creditério a apresentagdo de documentos
comprobatorios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como
determinar a realizacdo de diligéncia fiscal nos estabelecimentos do sujeito
passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituragdo
contéabil e fiscal, a exatiddo das informacdes prestadas. (Grifos nossos)

Nota-se, portanto, que a expressdo “poderd” encerra, em verdade, uma faculdade, uma
prerrogativa concedida & Administracdo Tributdria no sentido de intimar o
contribuinte a apresentar esclarecimentos ou justificagbes porventura necessarios a
comprovagdo do direito creditorio pleiteado. Nos casos em que a analise das
informacdes constantes do PER/DCOMP mediante consulta realizada aos sistemas da
RFB é suficiente a apuracao do crédito, a autoridade fiscal nédo é obrigada a proceder
a intimacao prévia, tampouco a qualquer diligéncia.
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Tal entendimento é o que prevalece desde a época em que vigente o art. 7° da IN SRF
n® 21, de 1997, de teor similar ao referido art. 76:

PRELIMINAR. NULIDADE. AUSENCIA DE INTIMAGCAO PREVIA.
INEXISTENCIA. FACULDADE DA ADMINISTRAGAO. Nio existe
obrigac&o legal a determinar a realizagdo de intimagao ou diligéncia no curso da
analise de processos de restituigdo/compensagdo. A norma do art. 7°, paragrafo
Unico da IN SRF n° 21/97 apenas permite a realizacdo de diligéncias, ndo
configurando obrigagdo cujo descumprimento acarrete nulidade do procedimento
(Ac. n° 1401- 001.873, de 17/05/2017, 1& Secdo de Julgamento do CARF,
Redator designado Abel Nunes de Oliveira Neto).

Ademais, 0 Despacho contém todos os elementos necessarios ao exercicio do direito
de defesa do contribuinte, trazendo em seu bojo, ainda que de forma sintética, a
fundamentac8o legal, a identificacdo da declaracdo de compensacdo enviada pela
empresa, a data da transmisséo, o tipo de crédito, as caracteristicas do crédito
apontado pela empresa na Dcomp, bem como o periodo de apuracdo a que se refere.

O despacho decisério _indica, ademais, que o saldo negativo de CSLL indicado como
crédito_ndo foi reconhecido devido & ndo confirmacdo integral do valor do
somatdério das parcelas na composicdo do crédito informado DIPJ e aquele confirmado
nos sistemas internos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

Verifica-se, assim, que a motivacdo para a ndo _homologacdo da compensacao foi
devidamente explicitada pela Administracdo ao apontar que o saldo negativo apurado
ndo era disponivel para a compensacéo do débito da contribuinte, informado na DComp.

O Despacho Decisorio identifica também a fundamentacao legal para a homologacao
parcial da compensacdo, qual seja, os arts. 165 e 170 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (CTN) e art. 74 da Lei n° 9.430/96.

Neste ponto, por tratar-se de crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, convém
destacar que as informacfes constantes dos sistemas da RFB foram fornecidas pelo
proprio sujeito passivo (no caso das estimativas compensadas) e pela fonte pagadora
(em relagdo as parcelas de CSLL retidas na fonte), a quem cabe a responsabilidade pelas
declarac@es prestadas e pela quitagdo dos valores devidos aos cofres pablicos.

Por fim, cumpre observar que as nulidades do processo administrativo fiscal (PAF) séo
somente aquelas previstas no art. 59 do Decreto n® 70.235/1972, razdo pela qual ndo ha
como_reconhecer_a nulidade pretendida pela manifestante, j& que o despacho
decisério foi assinado por autoridade competente e ndo houve cerceamento do direito
de defesa.” (e-fls. 83/85, g.n.)

Assim, 0 acordao recorrido examinou toda a matéria a ele devolvida, tanto que
reconheceu 0 montante de R$ 337.477,99 a titulo de estimativas compensadas de CSLL, porém,
sob viés diverso daquele pretendido pela Recorrente, fato que ndo da ensejo a nulidade por
pretericdo do direito de defesa. A proposito:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INDEFERIMENTO DE PERICIA.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NAO CARACTERIZADO. N&o resta
caracterizada a pretericdo do direito de defesa, a suscitar a nulidade da decisdo
recorrida, guando nesta sdo apreciadas todas as alegacBes contidas na peca
impugnatdria, sem omissdo ou contradicdo, e pericia é negada porque despicienda.
(Processo n°® 10725.721189/2014-60. Acorddo n° 2003-002.366. Sessdo de 23/06/2020.
Relator Raimundo Cassio Gongalves Lima, g.n.)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apurago:
01/06/2003 a 31/12/2006 CERCEAMENTO DE DEFESA NULIDADE
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INOCORRENCIA N&o ha que se falar em nulidade por cerceamento de defesa se o
Relatdrio Fiscal e as demais pecas dos autos demonstram de forma clara e precisa a
origem do lancamento e a fundamentacio legal que o ampara DECISAO DE
PRIMEIRA INSTANCIA ENFRENTAMENTO DE ALEGACOES NULIDADE
INEXISTENCIA A autoridade julgadora ndo esta obrigada a decidir de acordo
com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento. Nao se
verifica nulidade na decisdo em que a autoridade administrativa julgou a guestéo
demonstrando _as _razdes de sua conviccdo PREMIOS DE INCENTIVO
SEGURADOS EMPREGADOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS S#o fatos geradores de contribuigdes previdenciarias os valores
pagos a titulo de prémios de incentivo a segurados. Por depender do desempenho
individual do trabalhador, o prémio tem caréater retributivo, ou seja, contraprestacao de
servigo prestado AFERICAO INDIRETA POSSIBILIDADE LEGAL Na auséncia de
apresentacdo de documentos necessarios a apuracdo do exato montante do tributo, a
auditoria fiscal tem a prerrogativa legal de apurar os valores por afericdo indireta.
Recurso Voluntario Negado. (Processo n° 12268.000152/200735. Aco6rddao n° 2402-
003.387. Sessdo de 20/02/2013. Relatora Ana Maria Bandeira, g.n.)

Ndo é demais destacar que o entendimento consolidado do C. Supremo
Tribunal Federal é no sentido de que fundamentacdo contraria a pretensdo do recorrente nao
representa defeito ou auséncia de fundamentacdo. Orientacdo, essa, alias, que tem sido adotada
pelo C. Superior Tribunal de Justica, in verbis:

EMENTAS: 1. RECURSO. Extraordinario. Juizo de admissibilidade. Org&o de origem.
Juizo provisorio. Supremo Tribunal Federal. Devolugdo. Limites. Cabe ao Supremo
Tribunal Federal o juizo Ultimo sobre a admissibilidade, ou ndo, do recurso
extraordinario. 2. RECURSO. Extraordinario. Inadmissibilidade. Fundamentacéo do
acordao recorrido. Existéncia. Agravo regimental ndo provido. Ndo ha falar em
ofensa ao art. 93, IX, da CF, quando o acérddo impugnado tenha dado razdes
suficientes, embora contrarias a tese do recorrente. (Al n° 573.663/Ag-R, Relator
Min. Cezar Peluso, j. em 26/06/2007, g.n.)

EMENTA. Questdo de ordem. Agravo de Instrumento. Conversdo em recurso
extraordinario (CPC, art. 544, 88 3° e 4°). 2. Alegacdo de ofensa aos incisos XXXV e
LX do art. 5° e ao inciso IX do art. 93 da Constituicdo Federal. Inocorréncia. 3. O art.
93, IX, da Constituicdo Federal exige que 0 ac6rddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda gque sucintamente, sem determinar, contudo, 0 exame
pormenorizado de cada uma das alegacfes ou provas, nem que sejam corretos 0s
fundamentos da decisdo. 4. Questdo de ordem acolhida para reconhecer a repercussao
geral, reafirmar a jurisprudéncia do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a
adocdo dos procedimentos relacionados a repercussao geral. (Al n° 791.292/QO-RG,
Relator Min. Gilmar Mendes, j. em 23/06/2010, g.n.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRAFICO DE DROGAS. NULIDADE DO ACORDAO RECORRIDO POR
CARENCIA DE FUNDAMENTAGCAO. NAO OCORRENCIA. ARESTO QUE
EXPOS, DE FORMA FUNDAMENTADA, AS RAZOES DE FATO E DE DIREITO
PARA A MANUTENCAO DA CONDENACAO. INEXISTENCIA DE
ILEGALIDADE.. NAO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISAO
AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. | -
Nos termos da jurisprudéncia consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisdo agravada. Il - As decisdes das
instdncias ordinarias estdo devidamente fundamentadas, porquanto as questdes
necessarias a elucidacdo da controvérsia estdo expostas de forma clara, com razfes
suficientes ao livre convencimento motivado, ainda que sucintas e contrarias as
pretensfes da combativa defesa que, de per si, ndo importa nulidade por violacéo
ao art. 93, inc. IX, da Carta Politica. 11l - Cumpre lembrar que o fato da decisdo ser
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sucinta ndo se confunde com falta de fundamentacdo, bem como que o julgador
nao é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que
para fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e 0os motivos que
justificaram suas razdes de decidir, como tem entendido esta Corte Superior, 0 que
ocorreu no presente caso, conforme se verifica dos excertos colacionados. Precedentes.
IV - Ressalte-se que, ao contrario do aventado pela defesa, a jurisprudéncia tanto deste
Tribunal como do Pretério Excelso admitem a utilizacdo da fundamentacdo per
relationem, desde que haja acréscimo de elemento de conviccao pessoal, como ocorreu
no presente caso, consoante se afere dos arestos supracitados. V - In casu, a Defesa
limitou-se a reprisar 0s argumentos do habeas corpus, o que atrai o Enunciado Sumular
n. 182 desta Corte Superior de Justica, segundo a qual € inviavel o agravo regimental
que ndo impugna especificamente os fundamentos da decisdo agravada. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no HC n° 739.614/SP, Relator Min. Jesuino Rissato, j.
em 11/10/2022, g.n.)

In casu, verifica-se que a Recorrente foi devidamente intimada (e-fls. 24/25), em
03/12/2008 (e-fl. 26) e 05/03/2009 (e-fl. 27), ou seja, bem antes da emissdo do Despacho
Decisério, para sanar as irreqularidades apontadas pela Autoridade Fiscal, sob pena de

indeferimento/ndo homologacdo do PER/DCOMP em anélise. Vejamos:

4-DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Ndo foi apurado saldo negative na DIPJ e sim contribuicdo social a pagar, e o(s) débito(s) per estimativa informado(s) na DIPJ é(sdo)

diferenta(z) da(s) valor{es) declarado(s) na(s) DCTF carrespondente(z). A soma das parcelas de crédito demonstradas no PER/DCOMP deve ser
suficiente para comprovar quitacio da contribuicie secial devida, se houver, e a apuracio do salde negative.

Apuragio: EXERCICIO 2007 - 01/01/2006 a 31/12/2006

DIPJ: Contribuigdo social a pagar R$ 6.580.962,81

PER/DCOMP: Valor do Saldo Negativo R§ 85.175,90

Demonstrativa crédito DIPI: R$ 26.672,23 (Somatério dos valores da FICHA 17, LINHAS 47 A 53)

Demonstrativo crédito PER/DCOMP: R$ 85.175,30 (Somatdrio das informagdes das fichas Imposto de Renda pago no exterior, CSLL Retida na Fonte,
Pagamentos, Estimativas compensadas com salde de periodos anteriores, Estimativas parceladas e Demais estimativas compensadas)

Estimativas ano-calenddrio: 2006

ESTIMATIVAS DIVERGENTES

PERIODO DE APURACAD [JANEIRO  |FEVEREIRO [MARCO  [aBRIL  [maro JUNHO
VALOR DIP) (R$) 710.476,96

VALOR DCTF (R$) 372.998,97

PERIODO DE APURAGAD [JULHO AGOSTO _|SETEMBRO |OUTUBRO [NOVEMBRO | DEZEMBRO
VALOR DIP] (R$) 359.254,75

VALOR DCTF (R$) 357.708,62

Em relagdo 20 valor do salde negative, solicita~se retificar a DIP] correspendenta ou apresentar PER/DCOMP retificador indicande corrstamente
o periodo de apuragio do saldo negativo e, se for o caso, cornigindo o detalhamento do crédito utilizade na sua composicso. Quanto acs débitos
por estimativa, solicita-se retificar 3 DIPJ efou DCTF tornando coerentes as informagdes prestadas nestas declaragdes. Outras divergénciss

entre as informacdes do PER/DCOMP, da DIP] e da DCTF deverdo ser sanadas pelz apresentacdo de dedaragdes retificadoras,

Base legal: Art. 69, Pardgrafa 19, inciso I e art. 74 da Lei n9 5.430, de 1996, com as alteragdes posteriores. Arts. 40 & 56 2 61 da
Instrugio Normativa SRF n® 600, de 2005,

5-INTIMACAO

Fica o sujeito passivo acima identificado INTIMADO a sanar a(s) irregularidade(s) apontada(s) no quadro 4, no prazo de 20
dias contados da ciéncia desta (s) a(s) irreg (s) apontada(s) no prazo estipulado, o
PER/DCOMP em anilise poderd ser inneﬁrmq;nau-hnmulugadu

CORREIOS Recrita Federal

DESTINATARIO
PILKINGTON BRASIL LYDA

K

RODOVIA PRESIDENTE DUTRA, S/H KM 1317133~ SALA A
SANTA LUZLA
12283-810 CACAPAVA SF

ENDEREGO PaRA DEVOLUGRO DO AR ©1-738.732/0001-39

Centra de Dighalizagas PEFI/BCDMP - SCC
TENTATIWAS DF ENTREGA DECLARACAD DE CONTELLO (OFLIONAL)
w_ S S H h
MOTVOS DE DEVOLUCAD
»__ /S i h Mudon-se Reousadn i
Erverosa st || Nao procurs
3 / / . | )80 sumte o numera [ susenia
ATENCAG: [e——— Fainsite o
Abon 3trés! hmnsd-mu-_u. devonver o o5t | “Jouras \

ASSATURA B RECER

CARIM B
UMIDADE DE ENTRESS

R BO8409977 RF

i
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4-DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

A soma das parcelas d= crédito demonstradas no PER/DCOMP & inferior a0 somatrio do demonstrativo de crédito informado nas linhas
correspondentes da DIPJ. O total do crédito demonstrade no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitac3o da contribuig3o ou imposto
devido, se houver, e a apuragdo do saldo negativo.

Apuragdo: EXERCICIO 2007 - 01/01/2006 3 31/12/2006

Demonstrativo parcelas c—edno PER.FDCUVP R$ Bs 175,90 (Somatério das inft a.ma ces das Fchas ]rrpcsto dE Renda pago no exterior, CSLL Retida na

te, Pagamentos, Estimativa: saldo de periedos ante estimativas compe
Demonstrativo parcelas c'edllo D PJ Ri 5 Saa 7D? 21 {Somatérie dos valores da FICHA 1? LNHF\S 47A 53]

ERJ'DCOMP \E ificador detalhando corretamente o crédito uy \\zado pa ra "D'npol o
magdes do PER/DCOMP, da DIP] e da DCTF de periodo adas pela

Sc\ c\ta se retificar a DIP] co |Es:0nde'\ 2 ou
ti a "géncias entre as infar
apresentacie de declaragdes retificadoras no plaz:: es(abele ido nesta intimacdo.

Base legal: Art. 69, Paragrafo 19, inciso Il e art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996, com as alteragdes posteriores. Arts. 4° e 56 a 61 da
Instrugio Normativa SRF no 600, de 2005.

5-INTIMACAO

Fica o sujeito passivo acima identificado INTIMADO a sanar a(s) irregularidade(s) apontada(s) no quadro 4, no prazo de 20
dias contados da ciéncia desta Nio (s) a(s) irregularidade(s) apontada(s) no prazo estipulado, o
PER/DCOMP _em andlise poderd ser im‘lzferllln,’n

CORREIOS |G Rocoitz Foderal
DESTINATARIO
PILKINGTON BRASIL LTDA

RODOVIA PRESIDENTE DUTRA, S/N KM 1317133~ SALA &

i

SANTA LUZI :

12283-510 Cacapava sp =0 % :

AR B21419404 RF [Shg -7 '

RAMARE Loayl) |
>

w Immumwl II Hog ) l\

“Compe® & N |
ENDEREGO PARA DEVOLUGAG DO AR~ B1- ’35 732/000"39 o
i 1|Centro de Digitalizagio PER!DCOMP - SCC
TENTATIVAS DE ENTREGA DECLARACAC DE CONTELUDO (OFCIONALY

.S S h

MOTIVOS DE DEVOLUGAD
r__ /S« a Mudou-se Recusdo

Enderega in suficienie | Nl i

- S i | [Tresosmten momes Slnseene
ATENGAO: Dessonmcads [ rasace
Apds 3iris) tentativas de entrega. devaleer o abjeta Dm

TURA DO RECEBEDOR
L ‘8 S )
. [ROWE LEGIVEL DO RECEBEDGR

A despeito do esfor¢co argumentativo expendido pela ora Recorrente, ndo se
vislumbra no acorddo recorrido a apontada ofensa ao contraditério e a ampla defesa a ensejar a
nulidade da deciséo.

Acrescento, ainda, que a Receita Federal tem obrigacdo de empregar conferéncia e
fiscalizacdo ao crédito tributario e, como bem sabe a Recorrente, o artigo 170 do Cddigo
Tributario Nacional (“CTN”)® exige para o reconhecimento da compensacéo declarada que o
crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza.

Assim, contrariamente ao alegado, o acordao recorrido apresentou todos 0s
esclarecimentos quanto ao motivo da ndo homologacéo da compensacéo pleiteada, de modo que,
caberia a Recorrente a comprovacao das retencdes de CSLL ndo confirmadas no Despacho
Decisorio e reiteradas na deciséo recorrida.

Ademais, o fato de ja ter havido julgamento da Manifestacdo de
Inconformidade pela C. 32 Turma da DRJ/RPO - para reanalise da liquidez e certeza do crédito,
ndo homologando novamente as compensacdes -, demonstra, por si s6, o pleno exercicio do
direito de defesa, de modo que néo se acolhe a preliminar alegada.

® Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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Meérito

O propdsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de CSLL, apurado no ano-calendario de 2006, no valor de R$ 85.175,90 (oitenta
e cinco mil, cento e setenta e cinco reais e noventa centavos), resultante de valores antecipados a
titulo de retencdes na fonte, pagamentos e estimativas compensadas.

O Despacho Decisorio (e-fls. 28/31) reconheceu parcialmente o direito creditorio
pleiteado, sendo que da somatoria das parcelas de composicao do crédito informado em DIPJ no
montante de R$ 5.855.707,21 (cinco milhdes, oitocentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e
sete reais e vinte e um centavos), reconheceu o valor de R$ 10.622,74 (dez mil, seiscentos e
vinte e dois reais e setenta e quatro centavos), a titulo de retencdes na fonte e; R$ 5.491.556,99
(cinco milhdes, quatrocentos e noventa e um mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e
nove centavos), a titulo de pagamentos, de forma que ndo resultou saldo negativo disponivel
para compensar 0s débitos informados em PER/DCOMP, ja que a parcela referente as
estimativas compensadas néo foi confirmada. Confira-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO

IR EXTERIOR

RETENCOES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SNPA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.ESTIM.COMP.

SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP

0,00

27.217,12

5.491.556,99

310.515,18

0,00

26.962,81

5.856.252,10

CONFIRMADAS

0,00

10.622,74

5.491.556,99

0,00

0,00

0,00

5.502.179,73

Valor original do saldo negative informado ne PER/DCOMP com demenstrativo de crédito: R$ 85.175,90 Valor na DIP): R$ 85.175,90
Somatério das parcelas de composigdo do crédito na DIPJ: R$ 5.855.707,21

CSLL devida: R$ 5.770.531,31

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIP]) - (CSLL devida) limitado ao menor valor
entre saldo negative DIP] e PER/DCOMP, ocbservado que quando este cidlculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 0,00|

Informacgdes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

Em 29 de maio de 2020 foi proferido o acérddo recorrido pela C. 32 Turma da
DRJ/RPO (e-fls. 79/90), reconhecendo parcialmente o direito creditério pleiteado, tendo em
vista que, “a interessada ndo_ apresentou na Manifestacdo de Inconformidade qualquer
alegacdo ou justificativa acerca da parcela de CSLL retida na fonte cuja retengéo foi
confirmada em DIRF com valor inferior ao declarado no PER/DComp” (e-fl. 87, g.n.).

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho da decisao recorrida:

“De plano, verifica-se que a interessada ndo apresentou na Manifestacdo de
Inconformidade qualguer alegacéo ou justificativa acerca da parcela de CSLL retida
na fonte cuja retencéo foi foi confirmada em DIRF com valor inferior ao declarado no
PER/DComp. Tampouco anexou ao _processo comprovante de rendimentos e
retencdo na fonte emitido pela fonte pagadora para confirmacdo da retencdo de
CSLL no montante que alega ter em seu favor. Assim, tal parcela ndo deve compor o
direito creditério de saldo negativo de CSLL do AC 2009 em favor da Contribuinte.

()

Em relacdo as parcelas ndo confirmadas de estimativa compensada (de
janeiro/2006), verifica-se que sua_motivacdo foi a ndo homologacdo das Dcomps
respectivas, por despachos decisorios em que foi apurada a inexisténcia de crédito para
compensagao:

()

Ocorre que recentemente foi editado o Parecer Normativo Coordenacdo-Geral de
Tributacdo — Cosit, n° 2 de 3 de dezembro de 2018, aprovado pelo Secretéario da
Receita Federal do Brasil — RFB, que estabeleceu o tratamento a ser dados as
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estimativas compensadas, quando a compensacdo for considerada ndo declarada e
quando ela for ndo homologada.

(.)

Portanto, diante da forca vinculante do disposto no referido Parecer, tem-se por
confirmadas as compensacfes relativas _aos débitos de estimativa apurados,
independentemente da homologacéo das compensag6es declaradas.” (e-fls. 87/89, g.n.)

Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacdo das retengdes de CSLL
apontadas no Despacho Decisorio e reiteradas na decisdo recorrida, no valor remanescente de R$
16.594,38 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e quatro reais e trinta e oito centavos). Confira-
se:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

NP1 da Fonte Codige de Walar Valer Confirmade Walar Niéa Justificativa
Aeceita PER/DCOME Confirmade

0131 P81 000 5052 55,13 0,00 £%,13|Retengia na fonte néc comprovada
'“"“"'19”0""3‘)2; 59532 28,19 0,00 28,19 | Retencio na fonte ndo comprovada
02.025.052/0001- - R

s 45 55952 603,59 b0 603,59 | Retencio na fonte ndo comprovada
'“'“‘""""“m""ufl' L1-T5] 795,00/ 0,00 755 00 | Retengio na fonte ndo comprovada

78

-J_'.s_'u.wa.'ol:-uér; 59532 80,00 0,00 80,04 | Retengio na fonte ndo comprovada
'J""”Z'MO”D""J‘;; 5952 278,52 0,00 278,52 |Retengio na fonte ndo comprovada
04.540.075/0001 - - E

g 0 5952 43,91 0,00 43,51 |Retengio na foente ndc comprovada

95.459.880/0001- _— 190,98, 190,94 0,01 |Fetensia na fonte comprovada
82 parcialments
05,807 558,/0001 - - .
= 10 59532 266,64 b,00 266,64 Retengio na fonte ndo comprovada
07.048.220/0001 - 8583 45T 57 156,75 361,23 |Fetengio na fonte comprovada
8% parcialments
7.258.810,/0001 - - .

J €1 5952 74,71 o0 74,71 |Retengio na fente ndc comprovada
07715 b-"o"o""uj', £9E3 50,00 0,00 80,00 | Retencio na fonte ndo comprovada
08.381.510/0001 - - .

v P 59532 180,31 b,00 180,31 |Retengio na fonte nde comprovada
1"‘”'““’0""“;: £952 93,33 0,00 53,33 |Retengdo na fonte ndo comprovada
1!'2“‘"“"0"”;; £952 10.834,09 0,00 10.834,09|Retencia na fomte ndc comprovada
2"'3“'1;59"0'”0‘; 5952 50,00/ 0,00 £0,00 | Retencio na fonte ndo comprovada
27 BE5. 75770027~
27.865. '”’0“3', 5952 s62,79) 0,00 562,79 |Retencia na fonte ndc comprovada
i~ se52 95,30 0,00 55,34 | Retencia na fonte ndc comprovada
12.291.502/0001 - - .

= e 5982 71,28 0,00 71,25 |Retencia na fonte nés comprovada
34.375.500/0001- 5952 296,30 3 75 51 |Fetencia na fonte comprovada
74 parcialments

41.640.682/0001- - 445,27 185,28 go,01 |FEtencaa na fonte comprovada
30 parcialments
“""'“""5”""“:; L1-T5] 8217 0,00 82,17 |Retengio na fonte ndo comprovada
H'JL“'“"’OLJ;., 5952 280,00/ 0,00 280,00 | Retengia na fonte ndo comprovada
0,00 1.053,03|Retencia na fonte ndo comprovada
b Etdamnen e Hoy Teralls Toeiaa AoV Dr e LA AR 2
1oe B TR nd s
0,00 155,040 | Retencio na fonte ndo comprovada
"*'5“'2"0”0"'“;; 5952 252,53 0,00 252,53 |Retencia na fonte néc comprovada
62.218.615/0001- . Retencio na fonte comprovada
48 982 675,29 28 9,01 arciaimente

&, |Retengia na fonte comprovada

KEANA10001 952 323,23 264,32 8,

03 parciaimente
83.041.715/0001- - i

d 1w s9%2 10,52 00 10,52 |Retengda na fonte ndc comprovada

!4.349.225;0[—{'.& 8953 11,68 0,00 31,89 | ketencio na fonte ndo comprovada
90.420.837/0001- — AR sag an & g |REtENCED na fonte comprovada

a2 5952 205,01 208,00 9,01 o rriaiments

Total 18.831,72 2.337,34 16.554,38

Em sede de Recurso Voluntario, observa-se que a Recorrente ndo apresentou
qualquer justificativa e/ou documentos comprobatorios do seu direito, capazes de infirmar o
quanto decidido pela C. 32 Turma da DRJ/RPO, pelo contrario, limitou-se a protestos vazios e
de negacao geral, sem que tenha justificado e comprovado as reten¢des nao confirmadas, nos
termos da decisdo recorrida.

A proposito, colhe-se das razdes recursais:
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“29. Ainda que as fontes pagadoras eventualmente ndo tenham incluido a informagéo
da retencdo em suas DIRFs, ou mesmo enviado 0s respectivos comprovantes de
retencdes fiscais, é injusto e inaceitavel que a Recorrente venha a ser penalizada

por tal fato.” (e-fl. 113, g.n.)

E certo que, a Recorrente ndo pode ser responsabilizada pela falta ou incorrecéo
de informacdes nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pela falta de recolhimento dos
tributos retidos, se comprovados por outros meios que efetivamente ocorreu a retengao.

Com efeito, para comprovar as retencdes, na auséncia do informe de rendimentos,
a Recorrente deveria ter comprovado o recebimento liquido do valor da operagdo, anexando
documentos hébeis e idéneos que comprovassem a sua hatureza, bem como 0s extratos bancarios
com a identificacdo da fonte pagadora responsavel pelos valores recebidos, liquidos, de CSLL.

Colaciono abaixo precedente desta mesma 2% Turma Extraordinaria que afirma
essa orientagao:

COMPENSAGCAO. RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO. ONUS DA
PROVA. O contribuinte tem direito _de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributagdo, do valor do
imposto devido ao final do periodo de apuragdo, ainda que ndo tenha o comprovante
de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que
consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.
A prova insuficiente como, por exemplo, a apresentacdo tdo somente de extratos
bancarios, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologa¢do da
compensagdo apresentada. (Processo n° 11040.900504/2010-51. Aco6rddo n° 1002-
001.891. Sesséo de 13/01/2021. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)

Ademais, somente se admite para efeito de determinacdo do saldo de imposto a
pagar, que a pessoa juridica deduza do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na
fonte, desde que comprovado o oferecimento a tributacdo dos rendimentos sobre os quais
incidiram a contribuicéo na fonte.

Tal condicionante também néo restou comprovada pela Recorrente.

Com efeito, a legislacdo regente da matéria condiciona a dedutibilidade do IRRF
na apuracdo do lucro a satisfacdo de duas condicdes: (i) existéncia do comprovante da retencéo
emitido pela fonte pagadora e, (ii) tributacdo das receitas sobre as quais incidiu o IRRF:

Lei 7.450/85:

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente
poderd ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte
possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

RIR/99:

Art. 231. Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor (Lei n°
9.430, de 1996, art. 2°, § 4°):

I - dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os respectivos limites, bem
assim o disposto no art. 543;
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Il - dos incentivos fiscais de reducdo e isencdo do imposto, calculados com base no
lucro da exploracéo;

111 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacdo do lucro real;

IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.
Nesse sentido, ja decidiu este Conselho:

NECESSIDADE DE COMPROVACAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatorio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracao do
direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do
valor de direito creditrio pleiteado. PER/DCOMP. SUMULA CARF N° 80. Na
apuracao do IRPJ ou CSLL, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o
cdmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto. (Processo n°
10480.734074/2012-93. Aco6rddo n° 1003-002.949. Sessdo de 10/05/2022. Relatora
Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)

SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVACAO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO.
SUMULA CARF 80. Na apuracio do IRPJ, a pessoa juridica poderéa deduzir do imposto
devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencéo
e 0 cOmputo das receitas correspondentes na base de célculo do imposto. No caso
de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido, a comprovagdo do computo
da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaracdo de rendimentos
(“Apuragdo do Imposto com Base no Lucro Presumido”). (Processo n°
13896.720877/2012-77. Acérddo n° 1201-004.384. Sessdo de 10/11/2020. Relator
Ricardo Antdnio Carvalho Barbosa, g.n.)

N&o é demais destacar que o 6nus da prova compete a quem alega possuir o
direito, conforme dispde o artigo 373 do Cédigo de Processo Civil (CPC):

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto & existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Na mesma linha € a jurisprudéncia deste Conselho:

IRPF COMPROVACAO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPENSACAO
INDEVIDA. E possivel ao contribuinte a compensacio, na sua Declaragio de Ajuste
Anual, do imposto sobre rendimentos retido pela fonte pagadora, desde que
devidamente comprovada a retencdo efetuada. N&o tendo o contribuinte juntado o
comprovante, nem comprovado por_guaisquer _meios a retencdo pela Fonte
Pagadora, descabe a compensacdo efetuada. Recurso negado. (Processo n°
13634.000011/2007-60. Acorddo n° 2202-01.040. Sessdo de 15/03/2011. Relator
Jodo Carlos Cassuli Junior, g.n.)

DECLARAGCAO DE COMPENSACAO. COMPOSICAO DO SALDO NEGATIVO.
RETENCAO NA FONTE. ONUS DA PROVA. Incumbe ao sujeito passivo
apresentar_provas habeis a comprovar a origem e o valor do imposto de renda
retido na fonte utilizado na composicéo do saldo negativo de IRPJ/CSLL. (Processo
n° 10280.902269/2010-67. Ac6rddo n° 1302-005.005. Sessdo de 11/11/2010. Relatora
Andréia Lacia Machado Mouréo, g.n.)
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NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a ndo homologagéo
de declaracdo de compensacdo, quando comprovado que o crédito nela pleiteado ndo
possui 0s requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado
para a quitacdo de débito com caracteristicas distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE
A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendario: 2004 PER/DCOMP.
AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS
PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente 0 6nus de comprovar
ineguivocamente o direito creditério vindicado, utilizando-se de meios iddneos e na
forma prescrita pela legislacdo. Ausentes 0s elementos minimos de comprovacéo
do crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario
neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatério dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acorddo n° 1002-000.779.
Sessdo de 06/08/2019. Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

Outro ponto crucial a considerar € que o artigo 170 do Cddigo Tributéario Nacional
(“CTN”)’ exige para o reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito
da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente
recurso.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acérddo recorrido, decido manté-lo por seus
proprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n® 9.784/99° c/c o do artigo 57, §3°,
do RICARF®,

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

" Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

8§ 10, A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

9§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrigdo da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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